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22
O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresenta uma síntese do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA), desenvolvido para avaliar os impactos socioambientais da 

Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Portão, um empreendimento hidrelétrico projetado no 

rio Caveiras, entre os municípios de Campo Belo do Sul e São José do Cerrito, no estado 

de Santa Catarina. 

O objetivo deste RIMA é fornecer informações sobre as possíveis transformações 

que a implantação e a operação da PCH Portão podem gerar nos meios físico, biótico e 

socioeconômico da região afetada. Estas informações são fundamentais para que a 

sociedade, os órgãos públicos e demais partes interessadas possam avaliar de forma 

transparente os impactos e as medidas propostas para mitigá-los. 

O processo de análise dos estudos e licenciamento ambiental está sendo realizado 

em parceria com o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), que é 

responsável por garantir que o empreendimento cumpra as normas ambientais e 

contribua para o desenvolvimento sustentável da região. 

. 

APRESENTAÇÃO 
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A demanda de energia exigida pelo crescente desenvolvimento econômico, faz com 

que os investimentos voltados para geração de energia, seja ela para consumo próprio ou 

para comercialização, tenham um mercado promissor. Nesse sentido empreendimentos 

hidrelétricos se destacam, sendo que 84% da matriz elétrica é composta por fontes 

renováveis, conforme o Balanço Energético Nacional. 

Segundo dados de agosto de 2023 da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), o Brasil possui uma capacidade instalada de 195.564.229 MW, sendo que 

109.834.694 MW vêm de usinas hidrelétricas. Em Santa Catarina, existem 282 usinas 

hidrelétricas, totalizando 3.941.822 MW de potência. 

Para que novos empreendimentos hidrelétricos sejam aprovados, é necessário obter 

licenciamento dos órgãos ambientais, sendo analisado a possibilidade de sua instalação 

através do estudo de impactos ambientais, conforme determina a legislação brasileira. 

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

1261



7 

A PCH Portão está projetada no rio Caveiras, 

localizado na Bacia Hidrográfica do Rio Caveiras, entre as 

divisas dos municípios Campo Belo do Sul e São José do 

Cerrito, com barramento nas coordenadas Latitude 

27°38'1,79" S e Longitude 51°46'39,71"O, localizada 

aproximadamente a 30,60 km da foz no Rio Canoas. 

A PCH Portão é caracterizada como uma usina de 

pé de barragem, com um barramento com cerca de 

372,00 metros de extensão, incluindo vertedouro central, 

ombreira direita e esquerda.  

A adução da água do reservatório ocorre pela 

margem direita do rio Caveiras, através de um canal de 

aproximação que conduz a água para as turbinas e 

posteriormente retorna ao rio por um alongamento do 

canal de fuga. 

O reservatório da PCH Portão, possui área total de 

298,40 ha, sendo que 118,21 ha correspondem a calha 

natural do rio e 180,19 ha a área alagada. 

O EMPREENDIMENTO 

6 

O QUE É UMA PCH? 

As Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCHs) são usinas hidrelétricas com 

capacidade instalada entre 5 MW e 30 

MW e área de reservatórios que não 

ultrapassa 13 km². Essas 

características resultam em impactos 

ambientais menores em comparação 

com grandes hidrelétricas, o que facilita 

o processo de licenciamento ambiental. 

Como consequência, as PCHs se

tornam uma opção atrativa para a 

geração de energia de forma mais 

sustentável. 

Características Gerais 

Potência Instalada:  16 MW 

Área do reservatório:  298,40 hectares 

Vertedouro:  tipo soleira livre 

1262



´
Legenda

Reservatório
Barragem
Estruturas da PCH
Casa de força
Bota fora
Canteiro de obras
Acessos projetados
Rio Caveiras

PCH PORTÃO - ARRANJO GERAL

1
2

3
4
5

6

7

1 - Tomada d'água
2 - Canal adutor
3 - Câmara de carga
4 - Conduto forçado
5 - Casa de força
6 - Canal de Fuga
7 - Subestação

Estruturas

0 40 80 120
m

Escala: 1:17.000
Projeção Universal Transversa de Mercator

Datum: SIRGAS 2000, Zona 22S

0 200 400 600
m

1263



9 

A PCH Portão está 

projetada na Bacia Hidrográfica do 

Rio Caveiras, entre as divisas dos 

municípios Campo Belo do Sul e 

São José do Cerrito, com 

barramento nas coordenadas 

Latitude 27°38'1,79" S e Longitude 

51°46'39,71"O, localizada 

aproximadamente a 30,60 km da 

foz no Rio Canoas. 

O acesso principal ao 

empreendimento está na cidade 

mais próxima ao local da 

barragem, São José do Cerrito. O 

acesso é realizado pela rodovia BR 

282, sentido sul da cidade, 

percorrendo depois pela SC-150 

por cerca de 25 km até uma 

entrada à esquerda em uma 

estrada vicinal, por onde segue por 

cerca de 7,25 km até as 

proximidades da margem direita do 

rio, local da casa de força e 

barramento.  

LOCALIZAÇÃO 
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Em estudos de impacto ambiental, a área de influência do empreendimento é aquela 

que será alterada com a sua implantação. Define-se que os impactos da PCH Portão vão 

ocorrer principalmente em três meios, sendo meio físico, que envolve a atmosfera, geologia 

e recursos hídricos; meio biótico que envolve a fauna e a flora; e o meio socioeconômico 

que envolve a população e a economia. 

Define-se aqui três áreas de abrangência de impactos, Área de Influência Indireta 

(AII), Área de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA). 

Área de Influência Indireta (AII) 

Para a flora, fauna terrestre e aquática, e meio físico caracteriza-se como AII a área 

da Bacia Hidrográfica do Rio Caveiras. Para o meio socioeconômico, o critério adotado na 

delimitação incluiu os municípios de São José do Cerrito e Campo Belo do Sul, pois são 

áreas limítrofes à Área de Influência Direta, consideradas aptas a sofrer interferências 

provenientes de fenômenos secundários. 

Área de Influência Direta (AID) 

No caso dos meios físicos e bióticos, a área de influência corresponde às regiões 

diretamente afetadas pela instalação do empreendimento. Para essa delimitação, foi 

adotado um raio de 500 metros a partir do projeto projetado, considerando o nível normal 

da água, e das estruturas da usina. Dentro desse perímetro, foram realizados estudos 

ambientais, incluindo coletas de amostras, busca ativa de fauna e flora e levantamentos de 

campo. 

Para o meio socioeconômico, a definição das áreas foi considerada após as 

entrevistas realizadas com os residentes e proprietários de terra no entorno do 

empreendimento, considerando suas dependências econômicas com os recursos que 

sofrerão interferências provisórias ou permanentes com a implantação da PCH. Nesse 

sentido, foi definida para a AID uma área, com um raio de aproximadamente 3 km, não 

linear, no entorno do empreendimento. 

ÁREAS DE ESTUDO 
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Área Diretamente Afetada (ADA) 

A Área Diretamente Afetada representa a área efetiva de intervenção e implantação 

do empreendimento, que corresponde à área de inundação do reservatório, bem como as 

áreas ocupadas com infraestrutura pertencente ao empreendimento (barramento e 

subestação elevadora) e áreas de apoio como canteiros de obras, acessos, áreas de 

empréstimo e bota-fora, faixa da Linha de Transmissão, entre outras. 
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O diagnóstico ambiental apresenta informações 

relacionadas aos meios físico, biótico e 

socioeconômico das áreas de influência da PCH Portão, a 

fim de avaliar os possíveis impactos ambientais 

ocasionados por sua instalação. 

10 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
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GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E SOLOS 

O local de instalação da PCH caracteriza-se por 

um relevo estável e sem atividade sísmica registrada, 

ou seja, possíveis terremotos. Geologicamente, a área 

da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Portão está na 

formação Serra Geral, onde predominam rochas como 

Basalto e Latito.  

Em termos de geomorfologia, o Planalto dos 

Campos Gerais é predominante na bacia do rio 

Caveiras. No entanto, na área de influência direta 

(AID) da PCH Portão, a formação predominante é o 

Planalto Dissecado do Rio Uruguai, caracterizado por 

um relevo ondulado. Além disso, 99% dos solos na 

AID da PCH Portão são do tipo Nitossolo Vermelho 

Distroférrico, que, embora tenham um perfil bem 

desenvolvido, possuem baixa fertilidade. 

A Área de Influência Direta do empreendimento apresenta um terreno com 

declividade variando de ondulado a fortemente ondulado, com algumas partes levemente 

onduladas ou planas. Isso significa que o terreno tem diferentes graus de inclinação, desde 

áreas relativamente planas até áreas com inclinações acentuadas. 

Quanto à susceptibilidade à erosão, 43% da área foi classificada como tendo alta 

susceptibilidade. Isso significa que essas partes do terreno são mais propensas à erosão. 

Essa susceptibilidade elevada está associada ao uso e ocupação do solo, especialmente 

em áreas de pastagens, bem como à própria inclinação do terreno. A combinação de 

terreno inclinado e atividades como pastoreio pode aumentar o risco de erosão do solo. 

. 

MEIO FÍSICO 
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CLIMA 

O clima na região da bacia do rio Caveiras é classificado como temperado e úmido, 

com verões amenos e chuvas bem distribuídas ao longo do ano. 

HIDROLOGIA, HIDROGEOLOGIA E USOS DA ÁGUA 

O rio Caveiras é afluente que se junta à margem 

esquerda do rio Canoas. Ele percorre a sub-região dos Campos 

de Lages, no centro-sul do estado de Santa Catarina. A bacia do 

rio Caveiras tem sua nascente na divisa dos municípios de 

Urupema e Rio Rufino.  

O rio segue seu curso atravessando os municípios de Painel, Lages, 

Capão Alto, São José do Cerrito, Campo Belo do Sul e Cerro Negro, antes de 

desaguar no rio Canoas, na área dos limites municipais de Abdon Batista. 

Quanto ao uso da Bacia Hidrográfico do Rio Caveiras, o 

principal é para o consumo humano, sendo que apenas Lages 

capta água diretamente do Rio Caveiras.  
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QUALIDADE DA ÁGUA DO RIO CAVEIRAS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA 
PCH PORTÃO 

No trecho onde será instalada a PCH Portão, 

a água enquadra-se como classe II, que são as 

águas destinadas ao abastecimento doméstico, 

após tratamento convencional, à irrigação de 

hortaliças ou plantas frutíferas e à recreação de 

contato primário (natação, esqui aquático e 

mergulho). 

A qualidade da água na área de instalação 

da futura PCH foi registrada trimestralmente desde 

outono de 2019 até o verão de 2020. Neste período, 

as águas estiveram variando entre boa e ótima, 

com poucas interferências, sendo que as maiores 

contribuições foram identificadas como advindas de 

montante da área de influência do futuro 

empreendimento, assim como, dos afluentes que 

deságuam nela, com maior interferência após momentos de precipitação 

significativa.
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O meio biótico corresponde ao estudo da fauna e da flora, destacando 

espécies que possam ser impactadas com a implantação do empreendimento. 

FLORA 

  

 

 

. 

MEIO BIÓTICO 

" Branquilho " 

" Açoita-cavalo " 

" Vacum " 

A área da proposta PCH Portão tem sua localização 

no bioma Mata Atlântica, sendo que a área de influência 

direta abrange a tipologia florestal de Floresta Ombrófila 

Mista,  também é conhecida como Mata de Araucária. 

Quanto à flora, foram amostradas 77 espécies 

referentes a 31 famílias. A família Myrtaceae apresenta a 

maior riqueza, com 14 espécies. A síndrome de dispersão 

zoocórica tem prevalência, ocorrendo em 73,68% das 

espécies amostradas. As espécies arbóreas e arbustivas que 

se destacam são camboatá-branco, branquilho, pinheiro-do-

paraná, vacum, açoita-cavalo, rabo-de-bugio, guabiroba, 

pinheiro-bravo e pimenteira. As espécies ameaçadas 

ocorrentes são pinheiro-do-paraná, xaxim, imbúia e pinheiro-

bravo. 

Epífitas são plantas que se desenvolvem sobre outras 

plantas, utilizando-as como suporte, sem parasita-las, na 

área da PCH Portão foram amostradas 25 espécies 

referentes a seis famílias. Além disso, ocorrem sete 

samambaias e 28 herbáceas na área amostrada. As lianas 

são conhecidas popularmente como cipós e/ou trepadeiras e 

ocorrem 11 espécies na área, pertencentes a nove famílias. 
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As reófitas são um grupo particular de vegetação associada à cursos hídricos, 

também chamada de vegetação ribeirinha. Na região de análise, foram identificadas 53 

espécies, como sarandi-amarelo branquilho, araçazeiro-do-mato, gramirim, camboim, 

sarandi-vermelho e mata-olho, que são características destes ambientas.  

Quanto a vegetação aquática, foram identificadas 46 espécies de macrófitas, 

pertencentes a 20 famílias. A família Cyperaceae, que apresentou a maior riqueza, é 

característica destes ambientes. Dentre as espécies amostradas com potencial 

contaminante estão Salvinia sp., Lemna valdiviana, Eichhornia crassipes e Egeria densa.  

" Mata-olho " " Camboim " 

" Galianthe brasiliensis " " Sarandi-vermelho " 
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FAUNA AQUÁTICA 

Para os macroinvertebrados, foram registrados nove táxons de macroinvertebrados 

aquáticos na área do empreendimento. Ao nível de identificação obtido, nenhuma das 

espécies está presente em listas de fauna ameaçada. Uma das espécies registradas é o 

mexilhão-dourado (Corbicula fluminea), espécie exótica invasora que tem se espalhado 

rapidamente por diferentes regiões do Brasil. 

Sobre os peixes, foram registrados 500 indivíduos, os quais estiveram divididos em 

31 espécies, 10 famílias e quatro ordens. Os peixes presentes ao longo da área de 

influência da futura PCH Portão, foi composta em sua maior parcela, por espécies 

generalistas e sedentárias, com porte variando de pequeno a médio. Não foram observadas 

espécies sob algum risco ou ameaça de extinção, bem como não foi registrada a presença 

de espécies migradoras e exóticas. 

Saicanga Cará 
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AVIFAUNA- PÁSSAROS 

Foram registradas 130 espécies de aves na área do empreendimento. Dentre as 

espécies de aves registradas cinco são ameaçadas de extinção, Das espécies registradas 

16 são endêmicas da Mata Atlântica e cinco são quase ameaçadas de extinção, conforme 

a Red List IUCN, sendo o picapauzinho-carijó Picumnus nebulosus, pica-pau-dourado 

Piculus aurulentus, coruja-listrada Strix hylophila, gralha-azul Cyanocorax caeruleus e o 

grimpeiro Leptasthenura setaria 

" Surucuá- variado " "Gralha azul" 

" Pica pau de banda branca " 
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HERPETOFAUNA- RÉPTEIS E ANFÍBIOS 

Relativo a herpetofauna (sapos, rãs, pererecas, serpentes, lagartos) foram 

registradas 18 espécies na área da PCH, sendo: 16 de anfíbios e 2 de répteis. Dentre as 

espécies, o cágado-rajado Phrynops williamsi é considerada ameaçada de extinção, 

sendo vulnerável em nível estadual e internacional (CONSEMA, 2011; IUCN, 2025).l Foi 

registrado a presença da espécie exótica invasora, conhecida como rã-touro (Lithobates 

catesbeianus), a qual traz grandes prejuízos as demais espécies nativas. 

. 

" cágado rajado " " rã " 
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MASTOFAUNA- MAMÍFEROS 

Ao considerar a mastofauna (mamíferos),

foram registradas 19 diferentes espécies. Dentre 

as espécies registradas na área da PCH Portão, 6 

possuem algum grau de ameaça de extinção e 

uma espécie é exótica no Brasil, a lebre. As 

espécies ameaçadas são o gato-maracajá, 

vulnerável em nível nacional e vulnerável em nível 

internacional; a jaguatirica, ameaçada de extinção 

em nível estadual; o gato-do-mato, vulnerável de extinção em nível nacional e internacional; 

a onça-parda, vulnerável de extinção em nível estadual e nacional; o bugio, vulnerável em 

nível estadual; e a paca, vulnerável em nível estadual.; e também mamíferos perseguidos 

principalmente por interesse de caça: cutia, paca, quati e a capivara.  

. “lebre” 

" jaguatirica " 

“gato-do-mato” 
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MEIO SOCIOECONÔMICO 

Os estudos referentes ao meio socioeconômico na área da futura instalação da 

PCH Portão, projetada na área rural, rio Caveiras, entre os municípios de Campo Belo do 

Sul e São José do Cerrito. 

Os municípios estudados apresentam baixa densidade demográfica 

e predominância da população rural em São José do Cerrito, enquanto Campo Belo do 

Sul tem maior concentração urbana. Sobre à questão econômica, os municípios 

caracterizam-se por atividades relacionadas ao setor primário, com atividades agrícolas, 

predominando a produção de grãos. 

A região possui relevante patrimônio cultural, com destaque para o queijo artesanal 

serrano, reconhecido como patrimônio imaterial de Santa Catarina. A área também 

contém sítios arqueológicos relacionados à ocupação indígena pré-colonial, 

incluindo casas subterrâneas dos povos Jê Meridionais, antepassados dos Kaingang e 

Xokleng. 

Ao analisar a Área Diretamente Afetada pelo empreendimento, foram 

identificadas um total de 51 propriedades que de alguma forma serão influenciadas pela 

instalação do empreendimento, sendo 32 propriedades na margem direita e 19 

propriedades na margem esquerda. Foi diagnosticado que as áreas mais afetadas pelo 

empreendimento serão de mata nativa, seguido por cursos d’água.  
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MEIO FÍSICO 

Foram sinalizados 10 impactos relacionados ao meio físico, englobando a qualidade 

das águas superficiais, sedimentos, a geração de resíduos sólidos e efluentes, potencial 

erosivo, além de impactos nas atividades agrícolas do município. Inicialmente os impactos 

são de natureza negativa, entretanto grande parte considerada reversível. 

Todos os impactos relacionados ao meio físico serão acompanhados através de 

programas de monitoramento ambiental e ações mitigadoras, tais como: programas de 

monitoramento de qualidade da água, de controle de processos erosivos, de recuperação 

de áreas degradadas e de recuperação de áreas de preservação permanente. 

MEIO BIÓTICO 

Já para o meio biótico, foram levantados 10 impactos, sendo todos considerados 

negativos, 10% sinérgicos e os demais cumulativos. Quanto à temporalidade e duração, 

20% deve ocorrer em curto prazo, 20% em médio prazo, e, 70% a longo prazo, sendo que 

80% foram considerados permanente, 10% cíclico e 10% temporário. Relativo à magnitude 

e importância, 10% foram classificados como magnitude baixa e 90% média, e a 

importância 40 % média e 60% alta. 

Assim como no meio físico, estão previstos programas e planos de monitoramento 

para mitigação e compensação destes impactos: monitoramento de qualidade da água, 

monitoramento de ictiofauna, monitoramento e salvamento de fauna terrestre, programa de 

recuperação de áreas degradadas, entre outras ações. 

MEIO SOCIOECONÔMICO 

Para o meio socioeconômico, foram identificados 10 impactos, dos quais 30% foram 

considerados positivos e o restante de caráter negativo. Quanto a duração, 40% foram 

considerados como permanentes e 60% considerados como impactos temporários. Quanto 

a temporalidade do impacto 20% foi considerado como curto prazo para ocorrência, 30% 

foram considerados de médio prazo, e 50% de longo prazo. Ainda, quanto à magnitude e 

importância, 30% foi considerado baixo, 40% média e 30% alta. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
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Os impactos negativos estão relacionados a alterações nas estruturas social, 

econômica, cultural e modos de vida da população atingida; já os de natureza positiva, 

estão relacionados ao aumento na renda municipal e estadual, alteração nas taxas de 

emprego e elevação na oferta de energia elétrica.  

Para os impactos negativos no meio socioeconômico também estão propostos em 

programas e planos para sua mitigação, são eles: programa de comunicação social, 

programa de indenização/contrato de arrendamento de propriedades atingidas, 

beneficiamento de mão-de-obra local e implantação da rede de transmissão de energia. 
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MATRIZ DE IMPACTOS DO MEIO FÍSICO 

Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou compensatórias 
P

la
n

e
ja

m
e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Impactos no 
microclima 

local 
X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 P

ra
z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
ID

 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

-Plantio de vegetação nativa em APPs e zonas de
entorno para regular a temperatura, a umidade e

promover a estabilidade o solo; 
-Uso de espécies arbóreas e arbustivas no entorno do

reservatório para reduzir a ação de ventos fortes e
erosão, promovendo estabilidade térmica; 

-Manutenção da vegetação natural para preservar o
microclima, reduzir evaporação e manter o ciclo de

radiação equilibrado; 
-Aplicação de técnicas para reduzir compactação e

impermeabilização, mantendo o escoamento natural;
-Conexão de fragmentos de vegetação para apoiar a

biodiversidade e a regulação climática. 

Impactos na 
qualidade do ar 

e ruídos 
X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

T
e
m

p
o
rá

ri
o

 

M
é
d

io
 p

ra
z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

-Aspersão do solo em áreas de movimentação e
passagem de máquinas e veículos envolvidos com a 

instalação da PCH em tela; 
-Limitar atividades que ferem ruídos a horários

comerciais, reduzindo o impacto sobre a fauna e as 
comunidades; 

-Instalação de barreiras naturais ou artificiais para
reduzir a propagação do som nas áreas de 

sensibilidade. 

Aceleração dos 
processos 
erosivos 
durante a 
instalação 

X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

T
e
m

p
o
rá

ri
o

 

C
u
rt

o
 P

ra
z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

B
a
ix

a
 

M
é
d

ia
 

-Monitoramento dos locais susceptíveis à processos
erosivos; 

-Confecção de taludes de acordo com escoamento
pluvial adequado; 

-Plantio de cobertura do solo e sistema de drenagem da
água pluvial. 

1280



26 

26 
 

 

Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou compensatórias 

P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Aceleração dos 
processos 
erosivos 
durante a 
operação 

   X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

S
in

é
rg

ic
o

 

C
íc

lic
o

 

M
é
d

io
 

P
ra

z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

B
a
ix

a
 

B
a
ix

a
 

Implantação da APP no entorno do reservatório 

Contaminação 
do solo 

 X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

C
íc

lic
o

 

M
é
d

io
 p

ra
z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

B
a
ix

a
 

B
a
ix

a
 

-Manutenção periódica de máquinas e veículos; 
 -Armazenamento dos produtos com potencial poluidor 
em locais impermeáveis, com cobertura e contenção de 

vazamentos; 
-Realização de treinamento com colaboradores sobre 

situações de risco; 
-Remoção total do solo para aterro licenciado, caso se 
verifique algum acidente com substâncias nocivas ao 

meio ambiente. 

Alteração no 
uso do solo 

 X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 -Realizar desmobilização adequada ao final das obras, 

eliminando passivos ambientais; 
-Restauração ambiental de áreas impactadas pelo 

empreendimento. 

Alterações no 
sedimento do 
rio/instalação 

  X   

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

T
e
m

p
o
rá

ri
o

 

C
u
rt

o
 P

ra
z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
ID

 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

-Avaliação dos sedimentos a montante e a jusante do 
empreendimento; 

-Avaliação da qualidade de água (parâmetros físicos, 
químicos e biológicos); 

-Recuperação e conservação das APP a montante do 
empreendimento e áreas impactadas. 

Alterações no 
sedimento do 

rio (lago) 
    X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

C
íc

lic
o

 

L
o
n
g

o
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
/A

I

I 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
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Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou compensatórias 

P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Alteração na 
qualidade da 
água na fase 
de operação 

    X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
t

e
 

L
o
n
g

o
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
 

M
é
d

ia
 

A
lt
a

 -Recuperação e conservação das APP do 
empreendimento e promover ações de educação e 
conscientização ambiental para recuperação destas 

faixas a montante do empreendimento; 
-Implantação de sistema de tratamento dos efluentes 

gerados durante a execução da obra e operação; 
-Avaliar e caracterizar a qualidade da água da ADA da 

PCH Portão, sazonalmente. 

Alterações na 
qualidade da 
água fase de 

instalação 

  X   

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

T
e
m

p
o
rá

ri
o

 

C
u
rt

o
 

P
ra

z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
 

M
é
d

ia
 

A
lt
a

 

Alterações 
regime hídrico 

  X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v

o
 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 

p
ra

z
o
 

Ir
re

v
e
rs

ív

e
l 

A
D

A
 

A
lt
a

 

A
lt
a

 -Monitoramento do nível do reservatório a montante; 
-Manutenção da vazão sanitária a jusante da barragem, 
durante a operação, quando da parada das máquinas. 

Impacto sobre 
as águas 

subterrâneas 
(rebaixamento 
nível freático) 

 X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

S
in

é
rg

ic
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
t

e
 

L
o
n
g

o
 

p
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
ID

 

B
a
ix

a
 

B
a
ix

a
 -Fornecer condições ideais para a recuperação do 

entorno das nascentes; 
-Suprimir as espécies exóticas presentes na APP. 

Impacto sobre 
as águas 

subterrâneas 
(elevação nível 

água 
subterrânea) 

  X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

S
in

é
rg

ic
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 p

ra
z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
ID

 

A
lt
a

 

A
lt
a

 Realocar ou adaptar o uso do solo em áreas que 
apresentem riscos de encharcamento para evitar danos 

a edificações, plantações e infraestrutura. 
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MATRIZ DE IMPACTOS DO MEIO BIÓTICO 

 

Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou 
compensatórias 

P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Alterações nas 
comunidades 

fitoplantônicas e 
zooplantônicas  

  X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

C
íc

lic
a

 

L
o
n
g

o
 P

ra
z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

-Realizar amostragem qualitativa e 
quantitativa das comunidades; 

-Identificar padrões de composição e 
distribuição das espécies, interrelações 

entre as comunidades, bioindicadores de 
qualidade da água; 

-Diminuir ao máximo o revolvimento do 
solo com a implantação do 

empreendimento, minimizando riscos de 
instauração de processos erosivos e 

aporte de sedimentos ao corpo hídrico; 
-Atuar constantemente na manutenção e 

recuperação da vegetação ciliar, a 
montante do empreendimento; 

-Tratar adequadamente os efluentes da 
obra, a fim de prevenir a eutrofização do 

meio. 

Alterações nas 
comunidades de 

macroinvertebrados 
  X X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 P

ra
z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

Alterações na 
ictiofauna / instalação 

  X   

N
e
g
a
ti
v
o

 

S
in

é
rg

ic
o

 

T
e
m

p
o
rá

ri
a

 

C
u
rt

o
 p

ra
z
o

 

R
e
v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

B
a
ix

a
 

M
é
d

ia
 

-Monitoramento da fauna íctica na fase de 
instalação e operação do 

empreendimento; 
-Resgate de peixes nas fases de desvio 

de rio e enchimento do reservatório; 
-Monitoramento da qualidade da água. Alterações na 

ictiofauna / operação 
    X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v

o
 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív

e
l 

A
II

 

M
é
d

ia
 

A
lt
a
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Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou 
compensatórias 

P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Alteração de habitat 
para fauna terrestre 

    X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v

o
 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

M
é
d

io
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív

e
l 

A
ID

 

M
é
d

ia
 

M
é
d

ia
 

-Realizar resgate e salvamento de fauna 
de áreas com supressão de vegetação 

nativa; 
-Realizar o monitoramento de fauna para 
verificar alterações na diversidade local; 

-Realizar trabalhos de educação 
ambiental com funcionários do 

empreendimento e moradores próximos; 
-Instalação de redutores de velocidade e 
sinalização quanto à presença de fauna 

nas estradas de acesso ao 
empreendimento; 

-Realizar ampliação das áreas APPs e 
seu enriquecimento florístico; 

-Delimitação das áreas de APPs com 
cercas de arame liso para impedir a 

entrada de gado nessas áreas, deixando 
um vão inferior de no mínimo 70 cm que 

permita a circulação da fauna nativa; 
-Compensação ambiental de áreas 

vegetais suprimidas; 
-Monitorar as espécies ameaçadas e 

verificar formas de ampliar sua presença 
na área do empreendimento. 

Perda de habitat para 
espécies de fauna 

raras ou ameaçadas de 
extinção 

    X 

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

L
o
n
g

o
 P

ra
z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
/A

ID
 

M
é
d

ia
 

A
lt
a

 

Alteração de habitat 
para flora arbórea e 

arbustiva 
  X   

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v
o

 

P
e
rm

a
n
e

n
t

e
 

L
o
n
g

o
 

P
ra

z
o

 

Ir
re

v
e
rs

ív
e
l 

A
D

A
 

M
é
d

ia
 

A
lt
a

 

-Realizar resgate de espécimes da flora 
antes da fase de supressão de vegetação 

nativa; 
-Realizar resgate de sementes e 

propágulos da flora antes da fase de 
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Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou 
compensatórias 

P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

In
s
ta

la
ç

ã
o

 

O
p

e
ra

ç
ã
o

 

N
a
tu

re
z
a
 d

o
s
 

Im
p

a
c
to

s
 

F
o

rm
a
 C

o
m

o
 s

e
 

M
a
n

if
e
s
ta

 

D
u

ra
ç

ã
o

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

T
e
m

p
o

ra
li
d

a
d

e
 

d
a
 O

c
o

rr
ê
n

c
ia

 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

R
e
v
e

rs
ib

il
id

a
d

e
 

d
o

 I
m

p
a
c
to

 

A
b

ra
n

g
ê
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

M
a
g

n
it

u
d

e
 d

o
 

Im
p

a
c
to

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 d
o

 

Im
p

a
c
to

 

Redução de habitat 
epífito e rupícola 

  X   

N
e
g
a
ti
v
o

 

C
u
m

u
la

ti
v

o
 

P
e
rm

a
n
e

n
te

 

M
é
d

io
 

p
ra

z
o
 

R
e
v
e
rs

ív
e

l 

A
D

A
 

M
é
d

ia
 

A
lt
a

 

supressão de vegetação nativa; 
-Realizar trabalhos de educação 
ambiental com funcionários do 

empreendimento e moradores próximos; 
-Instalação da APP e desenvolvimento do 
PRAD, além de controle e monitoramento 

de espécies exóticas. 
Perda de habitat para a 

flora reofítica e 
macrófitas aquáticas 
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MATRIZ DE IMPACTOS NO MEIO SOCIOECONÔMICO 

 

Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou 
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Esclarecimentos prévios à comunidade 
local e aos municípios envolvidos a 

respeito das atividades desenvolvidas 

Impacto nas 
propriedades 
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-Realizar a desapropriação e indenização 
das propriedades atingidas de forma justa; 

-Esclarecimentos prévios à comunidade 
local e aos municípios envolvidos 

Impacto no 
Patrimônio 
histórico, 
cultural 

arqueológico e 
paisagístico 
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Esclarecimentos prévios à comunidade 
local e aos municípios envolvidos; 

Incremento 
Renda Municipal 

e Estadual 
X X X 
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Contratação de serviços e produtos 
regionais 
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Impactos 

Fase do 
empreendimento 

Classificação dos Impactos 

Medidas mitigatórias e/ou 
compensatórias 
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Impacto na 
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pesqueira 
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-Monitoramento da fauna íctica na fase de 
instalação e operação do 

empreendimento; 
-Ações de educação ambiental sobre a 

conservação da ictiofauna. 

Alterações na 
taxa de 

emprego 
  X X 
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-Contratação de mão de obra local; 
-Realizar parceria com a Prefeitura 

Municipal e associação dos moradores 
para divulgação dos postos de trabalho; 

Aplicação dos DDS e promover 
campanhas voltadas a saúde do 

trabalhador 

Interferências no 
cotidiano das 
comunidades 

X X X 
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-Sinalização adequada do local da obra e 
trechos de acesso; 

-Adequação das vias de acesso; 
-Comunicação junto à administração local 
e a população residente das mobilizações 

que ocorrerão na via; 

Migrações 
temporária 
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-Garantia de atendimento médico 
hospitalar; 

-Priorização da contratação de mão de 
obra local; 

-Orientação dos operários para as 
medidas de segurança. 

Alteração na 
oferta de 

energia elétrica 
    X 
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Impactos 

Fase do 
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 -Restauração de APP; 

-Realizar atividades de Educação 
Ambiental;  

-Resgate da flora. 
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QUAIS OS PROGRAMAS AMBIENTAIS PARA MITIGAR E REDUZIR os IMPACTOS? 

PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO (PAC) 

O PAC é um instrumento gerencial de grande importância para o monitoramento de todas 

as atividades das obras. Nele são apresentadas as diretrizes e as técnicas básicas 

recomendadas para serem empregadas durante a construção e montagem de 

empreendimento. 

PROGRAMA DE SUPERVISÃO E GESTÃO AMBIENTAL 

A supervisão ambiental deve ser responsável pela fiscalização da execução dos demais 

programas e das medidas mitigadoras. Deve ser realizado por instituição sem vínculo com 

o empreendedor e com o órgão fiscalizador e, através de relatórios periódicos enviados ao 

órgão ambiental competente, demonstrar a conformidade ou não dos programas pré-

definidos e o desempenho dos mesmos. 

PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

Este programa será um instrumento de disseminação da comunicação entre o grupo 

empreendedor, trabalhadores envolvidos na obra, poder público, órgão ambiental, demais 

instituições que manifestam interesse na implantação do empreendimento e a população 

de maneira geral. 

PROGRAMA DE DESAPROPRIAÇÃO E INDENIZAÇÕES 

O programa de desapropriação e indenizações visa levantar, através da topografia de 

precisão, as áreas necessárias para aquisição e desapropriação de terras do referido 

empreendimento. 

  

PROGRAMAS AMBIENTAIS 

1289



35 

35 
 

 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

O programa de educação ambiental tem relevância na implantação do empreendimento 

pois engloba toda a movimentação dos trabalhadores ligados a obra, podendo causar 

perturbações em âmbito ambiental, devido a geração de resíduos e o contato direto com a 

fauna e a flora. Estas perturbações podem ser evitadas com a orientação correta dos 

trabalhadores e fiscalização dos órgãos ambientais competentes. 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE EROSÃO, ASSOREAMENTO E CONTENÇÃO 

DE TALUDES 

No decorrer da instalação da PCH, uma parcela de solo estará exposta à ação dos 

processos erosivos, terraplanagens, criação de bota fora, uso de explosivos e as 

intempéries, criando instabilidades nas encostas, que poderá causar como consequência 

direta o assoreamento dos cursos de água.  

PROGRAMA DE MONITORAMENTO HIDROSSEDIMENTOLÓGICO  

Este programa pode identificar possível intensificação em processos erosivos, e propor 

medidas mitigadoras, pois com a instalação da PCH, o processo natural de sedimentação 

pode sofrer alterações que geram efeitos sobre a biota aquática, erosão nas áreas 

ribeirinhas e tem influência na capacidade reprodutiva e vida útil do reservatório em 

questão, conforme apresentado no decorrer do diagnóstico. 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E CONTROLE AMBIENTAL 

A geração de diferentes tipos de resíduos sólidos e efluentes é inerente à implantação de 

empreendimentos, os quais devem ser corretamente gerenciados para não acarretar em 

impactos negativos sobre o meio ambiente, como a poluição dos solos e corpos hídricos. 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

Sabe-se que a qualidade da água superficial é de importância em qualquer local, sendo 

condição primária para o desenvolvimento do aspecto socioeconômico, além de garantir a 

qualidade de vida. Sendo assim, as modificações que podem vir a ocorrer na qualidade da 
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água deverão ser monitoradas, possibilitando a implementação de medidas de controle 

através do programa de monitoramento. 

Plano de Monitoramento e Controle de espécies exóticas invasoras, com ênfase em 

Limnoperna fortunei (Mexilhão-dourado) e Corbicula sp. (Berbigão-de-água-doce) 

Algumas espécies exóticas têm grande capacidade de invasão e de colonização de 

ambientes devido suas características biológicas, genéticas, fisiológicas e ecológicas que 

conferem a elas tolerâncias as condições ambientais do novo meio, ou seja , uma invasão 

biológica consiste de espécies que adquirem uma vantagem competitiva, seguida do 

desaparecimento de obstáculos naturais à sua proliferação, o que permite que ela se 

disperse rapidamente e conquiste novas áreas, nas quais se torna uma população 

dominante. 

PROGRAMA DE RESGATE E MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA 

Objetiva gerar dados biológicos sobre a fauna aquática (ictiofauna), que permitam a 

determinação de ocorrência de impactos ambientais sobre esse grupo faunístico, bem 

como, sirvam de base para comparações com dados com o período de instalação e 

operação do empreendimento, assim, verificando em que aspectos a comunidade 

ictiofaunística foi alterada e se é necessárias intervenções mitigatórias. 

PROGRAMA DE AFUGENTAMENTO, RESGATE E MONITORAMENTO DA FAUNA 

TERRESTRE 

Considerando os impactos provocados na fauna terrestre com a implantação do 

empreendimento, o presente programa tem como seus principais objetivos: monitorar a 

fauna local através de dados básicos para que medidas de conservação e manejo possam 

ser determinadas com eficiência; promover o resgaste e a soltura imediata, quando 

possível, de espécimes da fauna silvestre encontradas em situação de risco; aplicar as 

técnicas adequadas para a captura, transporte e realocação dos animais resgatados; 

reduzir o risco de acidentes com animais peçonhentos; e evitar o encontro de fauna silvestre 

com a população do entorno. 
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PROGRAMA DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO  

A limpeza da bacia de acumulação da PCH Portão é uma medida necessária, pois a retirada 

do material lenhoso da área do reservatório, proveniente da supressão da vegetação, 

contribui para proteger os equipamentos eletromecânicos, melhorar, proporcionalmente, a 

qualidade da água, possibilitar o aproveitamento da madeira cortada e permitir futuros usos 

múltiplos da área do lago. 

PROGRAMA DE RESGATE DE FLORA E GERMOPLASMA 

O germoplasma é o material que constitui a base física da herança, sendo transmitida de 

uma geração para outra. Os bancos de germoplasmas constituem bancos de sementes, 

que devem ser coletadas e armazenadas de forma adequada para utilização futura. 

Normalmente, são enviados para centros universitários para o desenvolvimento de 

pesquisas. Sendo assim, a preservação do germoplasma e demais espécies florísticas 

torna-se uma importante ferramenta para o desenvolvimento e mantimento das linhagens. 

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E MONITORAMENTO DE APP CONTEMPLANDO O 

CONTROLE E ERRADICAÇÃO DE PLANTAS EXÓTICAS INVASORAS  

A degradação ambiental é atualmente um dos maiores problemas em relação a 

conservação da biodiversidade. A criação de corredores ecológicos, através da implantação 

de APPs viabiliza a conectividade entre os fragmentos, possibilitando a comunicação entre 

populações e a restauração do equilíbrio natural. 

A Área de Preservação Permanente (APP) é estabelecida por lei, e sua implantação é 

necessária para a minimização dos impactos ambientais do empreendimento proposto. A 

APP possui a função de proteger o reservatório de impactos causados por atividades 

desenvolvidas na sua área de influência, em especial pelas atividades agrícolas presentes 

no entorno do reservatório. Assim, seu estabelecimento e monitoramento constitui-se de 

um recurso estratégico para a preservação dos recursos hídricos e sua qualidade da água, 

e para a conservação do solo e manutenção dos fluxos gênicos de fauna e flora.  
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PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES DA FLORA AMEAÇADAS DE 

EXTINÇÃO 

Pela ocorrência da supressão de vegetação indivíduos de espécies ameaçadas de extinção 

da flora serão cortados e terão seu número reduzido na área, podendo afetar as taxas de 

sobrevivência, reprodução e diversidade genética, tornando-se mais vulneráveis. Desta 

forma, se faz necessário o plantio de mudas destas espécies, preferencialmente originadas 

de sementes locais, diminuindo a pressão sobre estas. 

PROGRAMA DE REALOCAÇÃO E MONITORAMENTO DE EPÍFITAS 

As espécies epífitas constituem um diverso e importante grupo, tanto para a manutenção 

da flora, como da fauna. As epífitas, em sua maioria, utilizam a vegetação arbórea como 

suporte, e com a supressão da vegetação, os indivíduos referentes a este grupo serão 

diretamente afetados. Para salvaguardar este importante grupo deve ser realizado o 

resgate e a realocação de indivíduos pertencentes ao grupo. 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ESPÉCIES REÓFITAS 

Com a instalação e a operação da PCH Portão ocorrerá uma alteração do habitat das 

espécies de reófitas na área diretamente afetada, o que pode interferir na dinâmica 

populacional deste grupo. Desta forma, faz-se necessário o acompanhamento durante a 

instalação e a operação do empreendimento, de modo a adotar medidas de conservação 

das populações típicas de beira de rio, evitando a descaracterização do ecossistema 

reofítico. 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE MACRÓFITAS AQUÁTICAS 

As macrófitas aquáticas são responsáveis pela colonização dos ambientes aquáticos em 

diferentes escalas. São responsáveis pelo aumento da heterogeneidade espacial dos 

ambientes, gerando diversificação de habitats, estes utilizados pela fauna presente no local. 

No entanto, algumas espécies podem formar superpopulações, interferindo no crescimento 

e no desenvolvimento das demais espécies, podendo causar prejuízos ao ambiente, à 

produção de energia e aos usos múltiplos do reservatório. Desta forma, em decorrência das 

alterações do curso hídrico devido à instalação e operação da PCH Portão é fundamental 

a realização do monitoramento das macrófitas aquáticas presentes na área de influência 
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do empreendimento. Essa medida tem como finalidade a conservação das espécies do 

referido grupo, além de apresentar medidas de controle (caso necessárias), para evitar a 

perda de diversidade e possíveis perturbações ambientais. 

PLANO DE CONSERVAÇÃO E USO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL 

(PACUERA) 

O PACUERA é um programa estabelecido por lei, que busca harmonizar a inserção do 

reservatório do empreendimento, integrando os novos usos do corpo d’água com os 

interesses sociais, ambientais e econômicos pré-existentes no local, de modo a otimizar e 

compatibilizar a capacidade de uso múltiplo das águas e preservar a qualidade dos recursos 

hídricos no trecho afetado pelo empreendimento 
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Nº Aspecto Cenário Atual Cenário Futuro 

1 Geração de empregos 

Segundo informações do MTE- Ministério do 
Trabalho e emprego, o município de Campo 

Belo do Sul, em março de 2022 possuía 
1.068 empregos formais, enquanto que em 
São José do Cerrito o número era de 777.  

 Para a PCH Portão a estimativa de mão-de-obra para a 
construção e operação do empreendimento é de 80 

empregos diretos.  

2 Geração de expectativas 
A preocupação dos moradores está 
relacionada com a abrangência e a 

magnitude dos impactos do empreendimento. 
- 

3 Impacto nas propriedades atingidas da AID Não são observadas alterações. 

Com a implantação da PCH Portão, foram identificadas um 
total de 51 propriedades que de alguma forma serão 
influenciadas pela instalação do empreendimento, sendo 
32 propriedades na margem direita e 19 propriedades na 
margem esquerda. 

4 
Impacto no Patrimônio histórico, cultural 

arqueológico e paisagístico 
Não são observadas alterações. 

Haverá interferência em seis propriedades que produzem o 
Queijo Artesanal Serrano. 

5 Impacto na atividade pesqueira 

Já existe declínio da produtividade, haja vista 
que espécies migradoras e de grande porte 
não são mais registradas no ambiente em 

função da instalação da UHE Garibaldi, a qual 
promoveu a interrupção de possíveis rotas 

migratórias dessa espécie. 

Para as espécies de maior interesse pesqueiro, conforme 
relatado em entrevistas, espera-se um crescimento da 
produtividade pesqueira local, haja vista que estas 
espécies (voga, jundiá, saicangas, traíras, lambaris), 
tendem a se beneficiar de ambientes represados. 

6 Valoração das áreas atingidas Não são observadas alterações. 
O responsável pelo empreendimento deverá realizar as 

devidas indenizações das áreas possivelmente 
impactadas. 

7 Incremento de renda Não são observadas alterações. Haverá incremento de renda devido a movimentação da 

O QUE MUDA COM A IMPLANTAÇÃO DA PCH 
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Nº Aspecto Cenário Atual Cenário Futuro 

construção com uma posterior estabilização, porém, 
haverá aumento de arrecadação de impostos sobre renda 

da usina, serviços e compensações. 

8 
Interferência no cotidiano das populações 

vizinhas 
Não são observadas alterações. 

Durante todo o período de instalação será registrado uma 
maior passagem de veículos e pessoas nas áreas de 

influência, contudo a interferência é temporária, visto que 
na fase de operação a circulação é reduzida. 

9 Migração temporária Não são observadas alterações. 

Haverá migração temporária para ambos os municípios, 
causando possível aumento na procura por serviços de 

infraestrutura nas cidades vizinhas. No entanto, devido ao 
baixo número de operários para a construção do 

empreendimento, não são previstas migrações que 
possam comprometer as atuais infraestruturas. 

10 Perda e fragmentação de habitats faunísticos 

As áreas atualmente apresentam fragmentos 
com certa conectividade próximo as margens 

do rio do empreendimento, porém, alguns 
intervalos apresentam intensa interferência 

antrópica, o que interfere na migração e 
passagem de fauna local. 

Com o empreendimento instalado e as áreas de 
preservação recuperadas é projetada uma melhoria na 
conexão de fragmentos isolados permitindo o retorno e 

passagem da fauna regional. 

11 Atropelamento de fauna terrestre 
O empreendimento encontra-se em área 

rural, de forma que atualmente o 
atropelamento é pouco observado 

É possível a occorência de atropelamento com a 
instalação do empreendimento.  Porém, medidas como 

sinalização e redutores de velocidade, assim como 
orientação ambiental aos motoristas da obra e da 

população próxima, poderão auxiliar na redução destes 
incidentes. 

12 Afugentamento de fauna silvestre 
A presença de áreas destinadas para a 

agricultura e pecuária acarretam já em um 
afugentamento da fauna. 

Durante a fase de supressão de vegetação e obras, é 
esperado um deslocamento da fauna local. Após a 
instalação do empreendimento, com as medidas 

mitigadoras e efetivação das APP's projeta-se o retorno e 
aumento da fauna local para a região. 

13 Alteração nos níveis de pressão sonora Não são registradas alterações sonoras. 
Durante o período de instalação ocorre elevação dos 

níveis de pressão sonora, contudo, após a instalação do 
empreendimento esses níveis tendem a anular-se. 

14 Geração de resíduos e efluentes A geração de resíduos no local e de aporte de Prospecta-se interferência durante o período de obras, 
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Nº Aspecto Cenário Atual Cenário Futuro 

efluentes é baixa, possuindo maior influência 
de efluentes advindos de trechos a montante. 

haja vista a presença de operários em trabalho. Todavia, 
ações serão desenvolvidas para redução dos resíduos e 
tratamento dos efluentes, a fim de mitigar tal condição. 

15 Intensificação dos processos erosivos 

Atualmente, ao longo das margens do rio 
Caveiras, há locais com potenciais erosivos, 
mais vinculada à atividade desenvolvida no 

local.  

Durante o período de obras, é esperado um aumento dos 
processos erosivos, restritos principalmente onde serão 
instaladas as estruturas da PCH. Após a fase de obras e 

recuperação e recomposição florestal, projeta-se uma 
redução nos processos erosivos. 

16 Alteração na qualidade das águas superficiais 

Atualmente a qualidade da água é 
considerada boa a ótima, com influências de 
aporte a montante do empreendimento e de 

afluentes.  

Poderão ocorrer alterações em certos atributos de 
qualidade da água, porém com o programa de uso do solo 

no entorno do lago e recuperação de APPs, estes 
aspectos poderão ser melhorados. 

17 Alteração na qualidade das águas subterrâneas Não são observadas alterações. 
Duas nascentes poderão ser afetadas pela formação do 

reservatório 

18 
Desencadeamento de processos de 

instabilidade de taludes 
Não são observadas alterações. 

Atende-se consoante com o item de intensificação dos 
processos erosivos. 

19 
Perturbações nas comunidades de fitoplâncton 

e zooplâncton 

Ocorrem alterações sazonais na composição 
taxonômica, com fatores relacionados com 

temperatura intensidade luminosa e 
disponibilidade de nutrientes.  

Poderá haver variação nas distintas populações 
decorrentes da variação da qualidade da água. 

20 
Perturbação na comunidade de 

macroinvertebrado 

Comunidade que têm sofrido influências 
antrópicas, com baixa diversidade e 

abundância. 

Poderão ocorrer alterações, em sua maioria originárias da 
possibilidade de introdução de espécies exóticas 

invasoras. Caso isso não ocorra, não são esperadas 
grandes alterações. 
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Nº Aspecto Cenário Atual Cenário Futuro 

21 Perturbações na ictiofauna  
O ambiente vem dando suporte as dinâmicas 

ecologicas de cada espécie. 

A partir da compartimentação do rio, espera-se que as 
populações se ajustem a partir do trecho de transição do 

reservatório, onde as condições a montante 
permanecerão em estado natural. Na área do futuro 

reservatório, haverá alteração na composição da 
comunidade, com predominio das espécies tolerantes a 

ambientes lênticos. 

22 Aumento da oferta de energia elétrica Não são observadas alterações. Ocorrerá aumento da oferta de energia. 

23 Redução na emissão de gases efeito estufa Não são observadas alterações. Não são observadas alterações significativas. 

24 
Alteração das condições do rio em eventos 

extremos 
Não são observadas alterações. 

Com a instalação da PCH, a mesma poderá realizar a 
regulação de água durante períodos de estiagem mais 

severos. Durante a fase de cheias e enchentes o 
empreendimento é projetado para que sejam possíveis 

manobras operacionais de maneira a minimizar a 
influência nas áreas de entorno do reservatório. 

25 Recomposição da estrutura florestal 
Atualmente não existem perspectivas de 

incremento na cobertura florestal na região. 
Com a instalação do empreendimento projeta-se a 

recuperação das APPs futuras. 
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Com base no estudo realizado, é possível observar que a implantação do 

empreendimento é viável, visto que os impactos ambientais são diminutos quando 

negativos e consideráveis quando positivos, além de apresentarem baixa magnitude. 

No âmbito socioambiental, haverá um estimulo econômico regional e local, além de 

fomentar a tributação estadual e municipal a longo prazo. Por fim, após sua implantação, 

irá produzir energia renovável, sendo esta uma das mais viáveis no mercado tecnológico 

de oferta energética nacional. 

Conclui-se que empreendimento possui viabilidade socioambiental, desde que 

realizadas as medidas corretivas, mitigadoras e implantação dos programas ambientais 

propostos neste Estudo de Impacto Ambiental em consonância com práticas éticas e 

adequadas de usos dos recursos naturais. 
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Glossário 
 
AID: Área de Influência Direta 
 
AII: Área de Influência Indireta 
 
APP: Área de Preservação Permanente 
 
ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica 
 
DBO: Demanda Bioquímica de Oxigênio 
 
DNPM: DEPARTAMENTO Nacional de Produção Mineral 
 
EIA: Estudo de Impacto Ambiental 
 
Epífita: diz-se do vegetal fixado em outro, mas não parasito: as orquídeas são em sua 
maioria plantas epífitas 
 
FED: Floresta Estacional Decidual 
 
Fitoplâncton: conjunto dos organismos aquáticos microscópicos que têm capacidade 
fotossintética e que vivem dispersos flutuando na coluna de água. 
 
FOM: Floresta Ombrófila Mista 
 
IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
 
ICMBIO: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
 
Ictiofauna: conjunto de peixes de uma região ou ambiente 
 
Índice de Estado Trófico: tem por finalidade classificar corpos d’água em diferentes graus 
de trofia, ou seja, avalia a qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e 
seu efeito relacionado ao crescimento excessivo das algas ou ao aumento da infestação de 
macrófitas aquáticas 
 
IPHAN: Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional 
 
Macrófitas: plantas aquáticas 
 
RIMA: Relatório de Impacto Ambiental 
 
UHE Usina Hidrelétrica 
 
Vegetação Arbórea: grupo de vegetais constituídos por árvores de grande porte 
 
Zooplâncton: conjunto de organismos aquáticos heterotróficos, viventes na coluna 
superficial da água, seja de rios, lagos ou no oceano. Normalmente apresentam pouca 
capacidade locomotora, sendo arrastados pelas correntes oceânicas ou pela vazão de um 
rio. 
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